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Razão assiste ao primeiro apelante. 
Não há nos autos nenhuma evidência de que

tenha sido comunicado pelo HSBC Bank Brasil S.A.
Mercado Múltiplo do pagamento do título. 

Com efeito, se o Banco Bradesco enviou o boleto
de cobrança ao autor e não recebeu qualquer comuni-
cação do pagamento, devia, no exercício do mandato
para cobrança que foi outorgado pela ré Aramotos, usar
dos meios lícitos para receber. No caso, promoveu o
protesto em óbvia boa-fé, acreditando que o autor não
tinha pago. 

Ora, é claro que quem recebe o valor do boleto
bancário e dá quitação fica obrigado a comunicar o
pagamento ao emitente do boleto. Se não houver tal
comunicação, o emitente do boleto deve considerar o
pagamento inexistente. 

Assim, inexistindo nos autos prova a cargo do
HSBC de que tenha repassado o valor ao Banco
Bradesco, ou de que tenha, de qualquer forma, comuni-
cado o pagamento, é de se excluir, na lide regressiva,
qualquer ilícito culposo ou nexo causal na conduta do
Banco Bradesco. Ou seja, a lide secundária é proce-
dente apenas contra o HSBC Bank Brasil S.A. Mercado
Múltiplo. 

O segundo apelante insurge-se, também, contra o
valor da indenização fixado. 

Com efeito, vê-se que a indenização por danos
morais foi fixada em R$ 4.150,00 (quatro mil cento e
cinquenta reais). A quantia é excessivamente módica,
considerando-se os fatos da causa. Não é capaz de
enriquecer o autor. E, diga-se de passagem, obviamente
não serve de sanção contra a apelante. 

No tocante ao termo inicial dos juros e da correção
monetária, também improcede o apelo. Não é justo afir-
mar que só há mora com o trânsito em julgado. Pensar
assim é pensar que a cadeia de relações sociais se
desenvolve apenas com a moral, sem o direito. É óbvio
que há direito além do Judiciário. O direito do autor à
indenização nasceu com o fato delituoso praticado con-
tra ele por culpa do segundo apelante. E o direito da
denunciante surge com o seu pagamento ao autor. 

No presente caso, fixou-se o valor da indenização
por danos morais em quantia já atualizada. Assim, os
juros e a correção monetária são devidos apenas a par-
tir da data da sentença, que é o momento em que o
magistrado realizou a operação mental de avaliação do
dano moral. Quanto a este aspecto, sem reparo a sen-
tença. 

Assim sendo, dou provimento ao primeiro recurso
e nego provimento ao segundo de apelação, reforman-
do a r. sentença para julgar improcedente a denunciação
da lide em face de Banco Bradesco S.A., condenando a
denunciante ao pagamento de metade das custas da lide
secundária e honorários advocatícios em favor do Banco
Bradesco S.A., que arbitro em R$ 800,00 (oitocentos
reais). 

Custas do primeiro recurso, pela denunciante e do
segundo, pelo denunciado HSBC Bank Brasil S.A.
Mercado Múltiplo. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e OTÁVIO
PORTES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO E NEGARAM PROVIMENTO AO SEGUNDO.

. . .

Indenização - Dano moral - Dano material -
Veículo - Abastecimento com combustível diver-

so do determinado pelo fabricante - Falha do
serviço - Comprovação - Responsabilidade civil -

Art. 14 do CDC - Verificação - Quantum
indenizatório - Fixação

Ementa: Civil e processual civil. Apelação. Ação de inde-
nização por danos morais e materiais. Abastecimento de
veículo com combustível diverso do determinado pelo
fabricante. Falha do serviço. Comprovação.
Responsabilidade civil. Art. 14 do CDC. Verificação.
Indenização por danos materiais e morais. Cabimento.
Fixação. Critérios. Recurso provido em parte.

- O abastecimento de veículo movido a gasolina com
óleo diesel é causa grave de danos a este, configura
falha na prestação do serviço e enseja danos materiais e
morais a atrair a norma do art. 14 do CDC.

- O pedido inicial limita a lide, sendo, portanto, inviável
o deferimento de indenização em desacordo com este,
conforme o art. 460 do CPC.

- Para fazer jus à indenização por danos materiais, estes
devem estar cabalmente comprovados nos autos.

- A fixação de indenização por danos morais deve levar
em conta as circunstâncias particulares do caso e os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Recurso conhecido e provido em parte.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..221199667777-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEddiillaaiinnee MMoottaa
DDiiaass ddee JJeessuuss - AAppeellaaddoo:: PPoossttoo LLeeggaall HHSS LLttddaa.. - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª MMÁÁRRCCIIAA DDEE PPAAOOLLII BBAALLBBIINNOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
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porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2009. - Márcia
De Paoli Balbino - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de
recurso de apelação interposto por Edilaine Mota Dias
de Jesus, nos autos da ação de indenização por danos
morais e materiais que ajuizou contra Posto Legal HS
Ltda., em cuja sentença foi julgado improcedente o pedi-
do, nos seguintes termos:

Em face do exposto e por tudo mais que dos autos consta,
julgo improcedente o pedido inicial e, via de consequência,
com fundamento no art. 269, inciso I do Código de Processo
Civil, julgo extinto o presente feito.
Não há que se falar em condenação em custas processuais
e honorários advocatícios, vez que a parte autora milita sob
o pálio da justiça gratuita.

A apelante Edilaine Mota Dias de Jesus discorda e
no seu recurso de f. 86/90 pede a reforma da sentença
quanto à afirmação de que não há prova de que o veícu-
lo foi abastecido na ré, pois, a uma, é comum abastecer
em dinheiro sem exigir nota fiscal; a duas, o veículo,
após o abastecimento, foi rebocado a partir do posto da
ré, conforme f. 16, e não se locomoveria à base de
diesel, o que prova o abastecimento naquele posto.
Alega que a testemunha confirma a presença indevida
de diesel no tanque do veículo. Pede a indenização
material e moral.

O apelado Posto Legal HS Ltda., nas contrarrazões
de f. 92/98, pede a manutenção da sentença, alegando
que a apelante não tem razão nos tópicos em que ataca
a sentença, porque não restou comprovado que a auto-
ra abasteceu o veículo em seu posto; não foram prova-
dos os danos alegados; não houve ato ilícito; não houve
dano moral.

É o relatório.
Juízo de admissibilidade.
Conheço do recurso da autora porque próprio,

tempestivo e por estar sob o pálio da gratuidade judi-
ciária, conforme decisão de f. 21.

Preliminar.
Não há preliminares a serem apreciadas no pre-

sente recurso.
Mérito.
A autora recorreu da sentença na qual a MM. Juíza

julgou improcedente o pedido de indenização por danos
morais e materiais, por ela formulado.

A tese da apelante é a de que há nos autos provas
de que abasteceu o seu veículo no posto réu, que o
abastecimento se deu indevidamente com diesel e que,

ao dar a partida, o veículo engasgou ao movimentar-se,
parando na porta do posto e dali rebocado conforme
documento de f. 16, estando provado o abastecimento e
os danos, inclusive moral porque ficou sem seu veículo e
teve que levá-lo por várias vezes às oficinas.

Examinando tudo o que dos autos consta, tenho
que assiste parcial razão à apelante. Vejamos.

O art. 14 do CDC prevê a responsabilidade civil
independentemente de culpa, nas hipóteses que men-
ciona:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independente-
mente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação dos serviços, bem como por informações insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Nesse sentido, a doutrina nos ensina que:

Trata-se de um aspecto dos mais relevantes em termos de
responsabilidade civil dos que causem danos a consumi-
dores ou terceiros não envolvidos em dada relação de con-
sumo.
Como a responsabilidade é objetiva, decorre da simples
colocação no mercado de determinado produto ou
prestação de serviço, ao consumidor é conferido o direito de
intentar as medidas contra todos os que estiverem na cadeia
de responsabilidade que propiciou a colocação do mesmo
produto no mercado ou então a prestação de serviço.
[...]
Assim, por exemplo, no caso do automóvel com grave
defeito de fabricação em um item de segurança, embora o
acidente possa ser causado por uma peça fornecida ao
montador daquele por um outro fabricante, pode o consu-
midor preferir intentar a ação competente contra o fabricante
da peça defeituosa, ou contra ambos ao mesmo tempo,
porquanto ambos concorreram para que o efeito lesivo se
verificasse. (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor
comentado pelos autores do anteprojeto. 7. ed. Forense,
2001, p. 139.)

No presente caso, restou demonstrado que o vício
na prestação de serviço - abastecimento do veículo com
combustível diverso do determinado pelo fabricante -
ocorreu por ato de funcionário do réu. Vejamos.

São fatos incontroversos que o veículo da autora
estava bem conservado e funcionando até o abasteci-
mento equivocado com diesel.

O veículo não poderia se deslocar tendo sido
abastecido com diesel, e a ficha de vistoria de f. 16 com-
prova que o veículo foi rebocado do posto da empresa ré.

Conclusão lógica é a de que, se o veículo não mais
se movimentou no estabelecimento da ré e se o veículo
não se movimentaria com o diesel, claro está que o
abastecimento se deu no estabelecimento da ré.

Inegável que o abastecimento de veículo com com-
bustível incompatível com as suas especificações é apto
a ensejar danos a ele.

Tais danos restaram comprovados pelos documen-
tos de f. 17/18 dos autos, que demonstram os reparos



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 191, p. 49-269, out./dez. 2009 245

realizados no veículo e as suas respectivas despesas, que
perfazem o valor de R$ 1.216 (mil duzentos e setenta e
seis reais).

Como restou demonstrada a responsabilidade da
apelada pelo abastecimento do veículo com óleo diesel
em vez de gasolina e os danos resultantes deste, é de se
reconhecer o dever de indenizar, nos termos do art. 14
do CDC, supratranscrito.

Nesse sentido é a lição de Carlos Roberto
Gonçalves:

O Código de Defesa do Consumidor, atento a esses novos
rumos da responsabilidade civil, também consagrou a
responsabilidade objetiva do fornecedor, tendo em vista
especialmente o fato de vivermos, hoje, em uma sociedade
de produção e de consumo em massa, responsável pela des-
personalização ou desindividualização das relações entre
produtores, comerciantes e prestadores de serviços, em um
pólo, e compradores e usuários do serviço, no outro. Em
face dos grandes centros produtores, o comerciante perdeu
a preeminência de sua função intermediadora. 
No sistema codificado, tanto a responsabilidade pólo fato do
produto ou serviço como a oriunda do vício do produto ou
serviço são de natureza objetiva, prescindindo do elemento
culpa a obrigação de indenizar atribuída ao fornecedor.
(GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. 8. ed.
São Paulo: Saraiva, 2003, p. 389.)

Entretanto, o pedido de indenização por danos
materiais foi realizado pela autora em quantia certa, e,
como o pedido inicial delimita a lide, a sentença não
pode ultrapassar tal valor, nos termos dos art. 293 do
CPC:

Art. 293. Os pedidos são interpretados restritivamente, com-
preendendo-se, entretanto, no principal os juros legais.

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor,
de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu
em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi
demandado.

É de se limitar o valor da indenização por danos
materiais relativos aos reparos no motor do veículo da
apelante em R$ 1.072,00 (mil e setenta e dois reais).

Como a responsabilidade da apelada é objetiva e
não depende da prova de culpa, e não comprovadas as
excludentes de caso fortuito extremo, força maior e culpa
exclusiva da vítima, deve a apelada reparar o dano,
sendo irrelevantes os fatos de a apelada não possuir
nota de abastecimento e de não ter identificado o fren-
tista porque tais fatos são periféricos e o que era rele-
vante, ou seja, o abastecimento, ela provou satisfatoria-
mente.

Quanto ao pedido de indenização por danos
materiais em decorrência do pagamento de honorários
advocatícios, tenho que não assiste razão à apelante.

Isso porque não há, nos autos, prova de tal paga-
mento.

Responsabilidade civil - Dano material não comprovado -
Dano moral - Ausência de prova - Meros aborrecimentos. -
Não tendo a autora se desvencilhado do ônus de provar a
existência do dano material, não há como reconhecer a pro-
cedência de seu pedido inicial de indenização. [...]. (AC
1.0145.06.327693-8/001, 9ª CaCív/TJMG, Rel. Des.
Generoso Filho, publ. em 08.06.2009.)

Apelação. Ação anulatória c/c indenização. Simulação rela-
tiva. Retorno ao statu quo ante. Danos materiais e morais.
Inexistência. - Diante da ausência de elementos objetivos
capazes de demonstrar o efetivo prejuízo econômico a ser
reparado, não há falar em dano material. [...]. (AC
1.0684.07.000529-4/001, 13ª CaCív/TJMG, Rel. Des.
Alberto Henrique, publ. em 11.05.2009.)

Além disso, ainda que prova houvesse, a quantia
não é devida, pois a apelada nada contratou com o
advogado e a condenação ensejaria outra sucessiva,
inadmissível, a cada ação ajuizada.

Os honorários de contrato não são considerados
despesas processuais, como leciona Yussef Said Cahali
em sua obra Honorários advocatícios, São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 1978, p. 393:

Não são reembolsáveis a título de honorários de advogado,
as despesas que a parte enfrenta em razão do ajuste com o
profissional a título de honorários, para o patrocínio de sua
causa ‘in misura superiore a quella poi ritenuta congrua dal
giudice’.

Demais disso, inviável a indenização material pelos
gastos com honorários advocatícios contratados em
ações que visam pleitear indenização decorrente de ato
ilícito. 

Isso porque a possibilidade de tal reembolso só
existe em casos de inadimplemento de obrigações
líquidas e certas, como determinam os arts. 389 e 404
do NCC:

Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor
por perdas e danos, mais juros e atualização monetária
segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e hono-
rários de advogado.

Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento
em dinheiro, serão pagas com atualização monetária segun-
do índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo
juros, custas e honorários de advogado, sem prejuízo da
pena convencional.

Tenho que também não assiste razão à apelante
em relação à indenização por danos materiais decor-
rente de despesas efetuadas com a utilização de táxis
porque, conforme já ressaltado, a apelante não realizou
prova de tais despesas.

Sobre o ônus da prova, assim leciona o ilustrado
doutrinador Alexandre de Paula:

[...] a doutrina do ônus da prova repousa no princípio de
que, visando a sua vitória da causa, cabe à parte o encargo
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de produzir provas capazes de formar, em seu favor, a con-
vicção do juiz. O fundamento da repartição do ônus da
prova entre as partes é, além de uma razão de oportunidade
e de experiência, a idéia de equidade resultante da consi-
deração de que, litigando as partes e devendo conceder-se-
lhes a palavra igualmente para o ataque e a defesa, é justo
não impor só a uma o ônus da prova. Tão-só depois de pro-
duzidas ou não as provas e de examinadas todas as circuns-
tâncias de fato é que o juiz recebe da lei o critério que há de
plasmar o conteúdo de sua decisão. (PAULA, Alexandre de.
Código de Processo Civil anotado. 6. ed., v. 2, p.1.417.)

O dano moral, decorrente dos fatos narrados nos
autos, tem suficiente demonstração nas provas.

Carlos Roberto Gonçalves assim conceitua o dano
moral:

O dano moral não é a dor, a angústia, o desgosto, a aflição
espiritual, a humilhação, o complexo que sofre a vítima do
evento danoso, pois esses estados de espírito constituem o
conteúdo, ou melhor, a conseqüência do dano. [...] O direi-
to não repara qualquer padecimento, dor ou aflição, mas
aqueles que forem decorrentes da privação de um bem
jurídico sobre o qual a vítima teria interesse reconhecido
juridicamente. Por exemplo: se vemos alguém atropelar ou-
trem, não estamos legitimados para reclamar indenização,
mesmo quando esse fato nos provoque grande dor. Mas, se
houver relação de parentesco entre nós e a vítima, seremos
lesados indiretos. Logo, os lesados indiretos e a vítima
poderão reclamar a reparação pecuniária em razão de dano
moral, embora não peçam um preço para a dor que sentem
ou sentiram, mas tão-somente, que se lhes outorgue um
meio de atenuar, em parte, as conseqüências da lesão jurídi-
ca por eles sofrida. (Responsabilidade civil. 8.ed. São Paulo:
Saraiva, 2003, p. 548-549.)

Sendo o veículo, na atualidade, meio de transporte
necessário aos afazeres e lazer de qualquer pessoa,
tenho que a apelante padeceu de dano moral por ofen-
sa à sua dignidade pela privação do uso do veículo,
ficando privada do uso, também, para o lazer.

A ofensa à dignidade, no caso, é manifesta porque
da apelada era esperada a prestação de serviço ade-
quada, segura e sem vícios, cuja falha foi apta a gerar
sensação de desespero, indignação e impotência diante
dos fatos.

Assim, dúvida não há de que, também para o dano
moral, restaram configurados os elementos previstos no
art. 14 do CDC.

Logo, deve a apelada reparar também o dano
moral.

A indenização, por sua vez, deve ser por valor que
compense a ofensa e que iniba o réu da repetição da
falha no serviço que presta.

A respeito do assunto, colhe-se da doutrina, nos
dizeres de Maria Helena Diniz:

A fixação do quantum competirá ao prudente arbítrio do
magistrado de acordo com o estabelecido em lei, e nos
casos de dano moral não contemplado legalmente a

reparação correspondente será fixada por arbitramento (CC,
art. 1.553, RTJ, 69/ 276, 67/ 277). Arbitramento é o exame
pericial tendo em vista determinar o valor do bem, ou da
obrigação, a ele ligado, muito comum na indenização dos
danos. É de competência jurisdicional o estabelecimento do
modo como o lesante deve reparar o dano moral, baseado
em critérios subjetivos (posição social ou política do ofendi-
do, intensidade do ânimo de ofender: culpa ou dolo) ou
objetivos (situação econômica do ofensor, risco criado, gravi-
dade e repercussão da ofensa). (Curso de direito civil
brasileiro. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 1990, v. 7 -
Responsabilidade civil, p. 78-79.)

Sobre o tema decidiu o egrégio Superior Tribunal
de Justiça no seguinte aresto:

Civil e processual civil - Agravo regimental no agravo de
instrumento - Responsabilidade civil - Veículo - Aquisição -
Defeitos de fábrica - Reparos constantes - Aborrecimento -
Indenização por danos morais - Quantum - Razoabilidade.
I - Não existem critérios fixos para a quantificação do dano
moral, devendo o órgão julgador ater-se às peculiaridades
de cada caso concreto, de modo que a reparação seja esta-
belecida em montante que desestimule o ofensor a repetir a
falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento sem
causa, justificando-se a intervenção deste Tribunal, para
alterar o valor fixado, tão-somente nos casos em que o quan-
tum seja ínfimo ou exorbitante, diante do quadro delimitado
em primeiro e segundo graus de jurisdição para cada feito.
II - Assim, não há necessidade de alterar o quantum inde-
nizatório no caso concreto, em face da razoável quantia,
fixada pelo acórdão a quo em R$ 12.000,00 (doze mil
reais).
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 818.350/RJ, Rel.
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em
16.10.2008, DJe de 28.10.2008.)

Civil. Processual civil. Recurso especial. Direito do consumi-
dor. Veículo com defeito. Responsabilidade do fornecedor.
Indenização. Danos morais. Valor indenizatório. Redução do
quantum. Precedentes desta Corte.
1. Aplicável à hipótese a legislação consumerista. O fato de
o recorrido adquirir o veículo para uso comercial - táxi - não
afasta a sua condição de hipossuficiente na relação com a
empresa-recorrente, ensejando a aplicação das normas pro-
tetivas do CDC.
2. Verifica-se, in casu, que se trata de defeito relativo à falha
na segurança, de caso em que o produto traz um vício
intrínseco que potencializa um acidente de consumo, sujei-
tando-se o consumidor a um perigo iminente (defeito na
mangueira de alimentação de combustível do veículo, propi-
ciando vazamento causador do incêndio). Aplicação da
regra do art. 27 do CDC.
3. O Tribunal a quo, com base no conjunto fático-probatório
trazido aos autos, entendeu que o defeito fora publicamente
reconhecido pela recorrente, ao proceder ao recall com vis-
tas à substituição da mangueira de alimentação do com-
bustível. A pretendida reversão do decisum recorrido deman-
da reexame de provas analisadas nas instâncias ordinárias.
Óbice da Súmula 07/STJ.
4. Esta Corte tem entendimento firmado no sentido de que
‘quanto ao dano moral, não há que se falar em prova, deve-
se, sim, comprovar o fato que gerou a dor, o sofrimento, sen-
timentos íntimos que o ensejam. Provado o fato, impõe-se a
condenação (cf. AGA 356.447-RJ, DJ de 11.06.01). 
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5. Consideradas as peculiaridades do caso em questão e os
princípios de moderação e da razoabilidade, o valor fixado
pelo Tribunal a quo, a título de danos morais, em 100 (cem)
salários mínimos, mostra-se excessivo, não se limitando à
compensação dos prejuízos advindos do evento danoso,
pelo que se impõe a respectiva redução à quantia certa de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
6. Recurso conhecido parcialmente e, nesta parte, provido.
(REsp 575.469/RJ, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta
Turma, julgado em 18.11.2004, DJ de 06.12.2004, p.
325.)

Levando em conta as circunstâncias do caso, já
expostas neste voto, o médio grau de falha do preposto
do apelado e, ainda, a situação das partes e os princí-
pios da razoabilidade e da proporção, tenho que a inde-
nização por dano moral deve ser arbitrada em R$
4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais), valor
que compensa suficientemente o dano experimentado
pela apelante e repreende razoavelmente o apelado de
forma a dissuadi-lo de igual falha lesiva.

Sobre o valor da indenização por danos materiais
deverá incidir correção monetária da data de cada
desembolso e juros de mora de 1% ao mês a partir da
citação e, sobre o valor da indenização por danos
morais, deverão incidir juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação e correção monetária a partir da publi-
cação do acórdão.

Dispositivo.
Isso posto, dou parcial provimento ao recurso,

para reconhecer a responsabilidade da apelada pelo
evento danoso e condená-la ao pagamento de indeniza-
ção por danos morais no valor de R$ 4.650,00 (quatro
mil seiscentos e cinquenta reais), com correção mone-
tária da data da publicação do acórdão e juros de mora
da citação, e ao pagamento de indenização por danos
materiais no valor de R$ 1.072,00 (mil e setenta e dois
reais), com juros de mora da citação e correção mone-
tária da data de cada desembolso.

Custas processuais e recursais, pela apelada, em
decorrência da sucumbência mínima da apelante, nos
termos do art. 21 do CPC.

Condeno, ainda, a apelada ao pagamento de
honorários sucumbenciais no importe de 10% sobre o
valor da condenação.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES LUCAS PEREIRA e EDUARDO MARINÉ DA
CUNHA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO.

. . .

Divórcio direto - Partes residentes no exterior -
Casamento contraído no Brasil - Art. 88 do CPC -

Competência da Justiça brasileira

Ementa: Ação de divórcio direto. Competência da Justiça
brasileira. Partes no exterior. Casamento. Art. 88 do
CPC.

- Conforme disposto no art. 88, inciso III, do Código de
Processo Civil, “é competente a autoridade judiciária
brasileira quando a ação se originar de fato ocorrido ou
de ato praticado no Brasil”. Dessa forma, considerando-
se que a ação de divórcio provém do casamento, que
consistiu em um ato praticado no País, competente é a
Justiça brasileira para julgamento do feito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0088..224488111111-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaanntteess::
GG..FF..AA..JJ.. ee ssuuaa mmuullhheerr GG..CC..AA.. - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMAARRIIAA
EELLZZAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 1º de outubro de 2009. - Maria
Elza - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª MARIA ELZA - Trata-se de ação de divórcio
direto consensual proposta por G.F.A.J. e G.C.A., pleite-
ando a declaração de divórcio do casal, já que separa-
dos de fato há 3 (três) anos.

Parecer do douto Promotor de Justiça Fábio Tavares
Ribeiro às f. 32/33-TJ, opinando pela decretação do
divórcio pleiteado.

O MM. Juiz de primeiro grau, às f. 35/37-TJ, jul-
gou extinto o processo sem resolução do mérito ao fun-
damento de que não é competente a Justiça brasileira
pelo fato de as partes não serem residentes no País.

Recurso de apelação interposto às f. 39/44-TJ, sus-
tentando a reforma da r. sentença para julgar procedente
o pedido já que as partes não residiriam no exterior e
estariam viajando apenas a trabalho.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça às f.
54/61, opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos

de admissibilidade, conhece-se do recurso.
A um exame do recurso de apelação interposto

pelas partes, estas sustentam, em suma, que não pode-


